
PROGRAMA ARQUITETÔNICO MÍNIMO PARA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 24 HORAS 
AMBIENTES ÁREA UNITÁRIA (m²) PORTE - I   PORTE - II   PORTE - III   

    QUANTIDADE DE 
AMBIENTE 

ÁREA TOTAL 
(m²) 

QUANTIDADE DE 
AMBIENTE 

ÁREA TOTAL 
(m²) 

QUANTIDADE DE 
AMBIENTE 

ÁREA TOTAL 
(m²) 

PRONTO ATENDIMENTO               

Área de recepção e espera para público/pacientes 1 1,20/pessoa 1 com capacidade para 
20 pessoas  24,0 1 com capacidade 

para 40 pessoas 48,0 1 com capacidade 
para 60 pessoas 72,0 

Área para guarda de cadeira de rodas 1 3,0 1 3,0 1 3,0 1 3,0 

Sanitário masculino e feminino (coletivo) 2 - 2 - 2 - 2 - 

Sanitário individual para portadores de 
necessidades especiais 2 

3,20 (com dimensão mínima 
de 1,70) 1 3,20 1 3,20 1 3,20 

Sala de classificação de risco 1 9,0 (com dimensão mínima de 
2,20) 1 9,0 1 9,0 2 18,0 

Sala de atendimento social 8,0 1 8,0 1 8,0 1 8,0 

Sala para exames indiferenciados 10,0 (com dimensão mínima 
de 2,20) 2 20,0 4 40,0 6 60,0 

Sala para exames diferenciados (odontológico) 3 10,0 (com dimensão mínima 
de 2,20) 0 - 0 - 1 10,0 

Depósito de Material de Limpeza (DML) 4 2,20 (com dimensão mínima 
de 1,0) 1 2,20 1 2,20 1 2,20 

ATENDIMENTO DE URGÊNCIA               

Área externa para desembarque de ambulância 
(coberta) 5 21,0 1 21,0 1 21,0 1 21,0 

Área para guarda de macas e cadeira de rodas 4,0 1 4,0 1 4,0 1 4,0 

Sala de higienização 6 8,0 - 8,0 - 8,0 - 8,0 

Sala de urgência e emergência 7 16,0/leito 1 com capacidade para 
2 leitos 32,0 1 com capacidade 

para 3 leitos 48,0 1 com capacidade 
para 4 leitos 64,0 

Posto de enfermagem e serviços 7 6,0 1 6,0 1 6,0 1 6,0 

APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPEUTICO               



Sala de eletrocardiografia – ECG 8,0 (com dimensão mínima de 
2,20) 1 8,0 1 8,0 1 8,0 

Sala de sutura/curativo 10,80 (com dimensão mínima 
de 2,20) 1 10,80 1 10,80 1 10,80 

Sala de gesso (imobilizações/redução de fraturas) 8 10,0 (com dimensão mínima 
de 2,20) - 10,0 - 10,0 - 10,0 

Sala de inalação coletiva 1,60/paciente 1 com capacidade para 
6 pacientes 9,60 1 com capacidade 

para 8 pacientes 12,80 1 com capacidade 
para 10 pacientes 16,0 

Sala de aplicação de medicamentos/reidratação 
(pacientes em poltronas) 5,0/poltrona 1 com capacidade para 

4 poltronas 20,0 1 com capacidade 
para 6 poltronas 30,0 1 com capacidade 

para 8 poltronas 40,0 

Sala de exames da radiologia - geral 9 23,0 1 23,0 1 23,0 1 23,0 

Laboratório de processamento (câmara escura) 9 4,0 1 4,0 1 4,0 1 4,0 

Box de vestiário para paciente 2,70 1 2,70 1 2,70 1 2,70 

Arquivo de chapas 9 2,0 1 2,0 1 2,0 1 2,0 

Sala de coleta de material 10 8,0 1 8,0 1 8,0 1 8,0 

Sala de utilidades (área suja) 19 5,0 (com dimensão mínima de 
1,50) 1 7,0 1 7,0 1 7,0 

OBSERVAÇÃO               

Posto de enfermagem 11 6,0 1 6,0 1 6,0 1 6,0 

Sala de serviços 11 6,0 1 6,0 1 6,0 1 6,0 

Salas de observação coletiva 12 8,50/leito 2 com capacidade 
mínima de 06 leitos 51,0 2 com capacidade 

mínima de 09 leitos 76,50 2 com capacidade 
mínima de 13 leitos 110,50 

Banheiro para paciente interno - salas de 
observação 13 

4,80 (com dimensão mínima 
de 1,70) 3 14,40 3 14,40 3 14,40 

Quarto individual de curta duração 14 10,0 1 10,0 2 20,0 2 20,0 

Banheiro para paciente interno - quarto individual 
de curta duração 13 

4,80 (com dimensão mínima 
de 1,70) 1 4,80 2 9,60 2 9,60 

APOIO ADMINISTRATIVO               

Sala de direção 12,0 1 12,0 1 12,0 1 12,0 



Sala de reuniões 2,0/pessoa 1 com capacidade para 
5 pessoas 10,0 1 com capacidade 

para 8 pessoas 16,0 1 com capacidade 
para 10 pessoas 20,0 

Sala administrativa/informática/controle de ponto, 
protocolo 15 5,50/pessoa 1 com capacidade para 

3 pessoas 16,50 1 com capacidade 
para 3 pessoas 16,50 1 com capacidade 

para 5 pessoas 27,50 

Arquivo médico 16 6,0 1 6,0 1 6,0 1 6,0 

Posto policial 17 4,0 1 4,0 1 4,0 1 4,0 

Sanitário 1,60 (com dimensão mínima 
de 1,20) 1 1,60 1 1,60 1 1,60 

APOIO TÉCNICO E LOGÍSTICO               

Área de distribuição/dispensação (farmácia) 18 4,0 1 4,0 1 4,0 1 4,0 

Sala para armazenagem e controle (CAF) 18 1,0/leito total da Unidade 1 9,0 1 14,0 1 19,0 

Almoxarifado 10,0 1 10,0 1 10,0 1 10,0 

Sala de guarda e preparo de equipamentos/material Dimensão mínima de 1.50 1 6,0 1 7,0 1 7,0 

Sala de utilidades e guarda de roupa suja (área suja) 
19 

7,0 (com dimensão mínima de 
1,50) 1 7,0 1 7,0 1 7,0 

Sala de armazenagem e distribuição de materiais 
esterilizados e roupa limpa (área limpa) 20 Dimensão mínima de 1,50 1 8,0 1 8,0 1 9,0 

Copa de distribuição 21 
1,20/paciente em observação 

(com dimensão mínima de 
1,50) 

1 8,40 1 13,20 1 18 

Área para recepção, lavagem e guarda de 
carrinho(s) 21 3,0 1 3,0 1 3,0 1 3,0 

Refeitório para funcionários 21 1,0/comensal 1 9,0 1 12,0 1 14,0 

Quarto de plantão para funcionários 5,0/funcionário (com 
dimensão mínima de 2,0) 2 20,0 2 40,0 2 60,0 

Sala de estar para funcionários (mínimo 8 pessoas) 1,30/por funcionário 1 10,40 1 10,40 1 10,40 

Vestiário central para funcionários (masculino e 
feminino) 22 0,50/funcionário/turno 2 10,0 2 15,0 2 20,0 

Sanitários para funcionários 23 3,20 2 6,40 2 6,40 2 6,40 



Depósito de Material de Limpeza (DML) 4 2,20 (com dimensão mínima 
de 1,0 m) 1 2,20 1 2,20 1 2,20 

Sala de guarda temporária de cadáveres 24 8,0 1 8,0 1 8,0 1 8,0 

Área externa para embarque de carro funerário 
(coberta) 24 21,0 1 21,0 1 21,0 1 21,0 

Sala de armazenamento temporário de resíduos 
sólidos 25 4,0 1 4,0 1 4,0 1 4,0 

Sala para equipamentos de geração de energia 
elétrica alternativa 26 23,0 1 23,0 1 23,0 1 23,0 

Área para central de gases (cilindros) 27 8,60 1 8,60 1 8,60 1 8,60 

Subtotal - - 565,80 - 724,10 - 903,10 

25% para circulações e paredes - - 141,45 - 181,03 - 225,78 
Abrigo externo de resíduos de serviços de saúde 
(RSS) 28 - 1 - 1 - 1 - 

Estacionamento 29 - 1 - 1 - 1 - 

Garagem 29 - - - - - - - 

Total - - 707,25 - 905,13 - 1.128,88 

Área mínima TOTAL     800   1.000   1.300 

 

1. Após a recepção, o paciente deve ser encaminhado à sala de classificação de risco e, posteriormente, ao setor/sala referente ao atendimento de 

suas necessidades específicas, conforme o Protocolo de Classificação de Risco adotado na UPA 24h: 

I – Considerando que parte dos pacientes, após atendimento na sala de classificação de risco, retornarão à espera principal da UPA 24h, é desejável 

que seja prevista outra área de espera exclusiva aos pacientes já classificados ou que haja separação na mesma área de espera com esta 

finalidade; 

II – É desejável ainda, que seja(m) prevista(s) pequena(s) área(s) de espera (formal) junto aos Setores ou ambientes de maior demanda de pacientes 

(com eventuais acompanhantes), evitando-se esperas ao longo das circulações (ou corredores) para o acolhimento humanizado aos usuários do 

SUS – Sistema Único de Saúde; 



III – Deve ser prevista uma área junto à espera principal para guarda de cadeiras de rodas, preferencialmente uma área aberta em local visível e de 

fácil acesso aos usuários. Um módulo com dimensões mínimas de 0.80 m x 1.20 m, equivale ao espaço ocupado por uma cadeira de rodas, em uso. 

 

2. Quanto aos sanitários, deve-se prever no mínimo: 
I – 02 (dois) sanitários coletivos destinados ao uso do público em geral, pacientes, acompanhantes (exceto funcionários), um feminino e um 

masculino, com: 

a) os sanitários coletivos deverão possuir no mínimo = 01 bacia sanitária e 01 lavatório para cada grupo de 06 pessoas, com dimensão mínima de 1.70 

m; 

b) a depender da demanda/capacidade da UPA 24h, poderão ser previstos sanitários individuais (um feminino e um masculino) com área mínima de 

1.60 m² e dimensão mínima de 1.20 m; 

c) poderá ser previsto um sanitário de uso exclusivamente pediátrico, a depender na necessidade (demanda) local. 

II – os sanitários destinados ao uso de pessoas com necessidades especiais/deficiência devem, preferencialmente, estar localizados fora dos 

sanitários coletivos, sendo um ambiente independente e com acesso independente de outros ambientes, e contendo: 

a) área mínima de 3.20 m² com largura mínima de 1.70 m (onde a área interna deverá possibilitar o giro de uma cadeira de rodas, com raio livre de 0.75 

m de circunferência inscrita, provido de barras de apoio); 

b) os sanitários e banheiros destinados ao uso de pessoas com necessidades especiais/deficiência devem viabilizar as condições de uso ao público 

destinado, em conformidade com o preconizado pela norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR 9050:2004 e demais 

normas locais em vigência. 

III – todas as portas de acesso aos banheiros e sanitários destinados ao uso de pacientes, acompanhantes e visitantes (ou público em geral) exceto 

funcionários, devem abrir no sentido fuga ou permitir a retirada da folha pelo lado de fora, para que sejam abertas sem a necessidade de derrubada 

da porta para retirar a pessoa eventualmente caída ou desmaiada atrás da porta. As portas devem possuir dimensão mínima de 0.80 m (vão livre) x 

2.10 m, providas de barra horizontal à 90 cm do piso e com fechaduras do tipo alavanca (ou similares). 

 

3. A sala de exame diferenciada de odontologia é opcional para UPA 24h de Porte I e Porte II. 
 



4. Os Depósitos de Material de Limpeza (DML) deverão ser providos de um tanque para higienização dos materiais/utensílios de limpeza e com área 
para armazenagem de produtos/materiais/utensílios de limpeza. Este ambiente de apoio poderá ser compartilhado por 02 (dois) ou mais Setores, a 
depender da dimensão e do layout (ou desenho) da UPA 24h. 
 

5. O paciente deverá ter acesso ao Setor de Atendimento de Urgência tanto pela área externa, onde ocorre o desembarque de ambulâncias, quanto 
pela área interna do estabelecimento. A área externa de desembarque deverá ser totalmente coberta, visando a proteção dos pacientes quanto às 
intempéries do tempo. 
 

6. A sala deve ser provida de chuveiro (ou ducha) com altura e movimentos reguláveis viabilizando a higienização completa do paciente na própria 
maca, sempre que necessário. A porta de acesso deve possuir vão livre de 1.10 m, no mínimo. 
 

7. A sala de urgência/emergência deve ter capacidade de atendimento simultâneo à 02 (dois) ou mais pacientes, no mínimo (conforme o porte da UPA 
24h), e provida de equipamentos, materiais, medicamentos e insumos necessários à demanda de assistência a ser prestada. Esta sala deve atender 
ao seguinte: 

I – Pé-direito mínimo = 2.70 m; 

II – Distância mínima entre leitos = 2.40 m; 

III – Distância mínima entre leito e paredes (ou qualquer barreira fixa) = 1.50 m; 

IV – Distância mínima entre cabeceira/pé do leito e paredes (ou qualquer barreira fixa) = 1.20 m: 

a) poderá haver maior proximidade entre a cabeceira do leito e parede, nos casos em que o sistema de gases medicinais for embutido na parede, 

entretanto, deverá ser destinada maior distância entre o pé do leito e parede (ou qualquer barreira fixa) com a finalidade de garantir espaço à equipe 

de assistência, nos casos de mal súbito do paciente. 

V – O posto de enfermagem/serviços deve ser provido de recursos para higienização das mãos da equipe de assistência; 

VI – Os recursos para a lavagem das mãos da equipe de assistência, seja através de lavatórios, pias ou lavabo cirúrgico, devem possuir torneiras ou 

comandos que dispensem o contato das mãos quando do acionamento/fechamento da água. Junto às torneiras deve existir provisão de sabão 

líquido degermante, recursos para a secagem das mãos, além de anti-séptico. No lavabo cirúrgico a torneira não pode ser do tipo de pressão com 

temporizador; 



VII – Deve ser prevista área para guarda de materiais, equipamentos, medicamentos, insumos, dentre outros, a serem utilizados nos atendimentos 

(seja através de armários, prateleiras, entre outras soluções); 

VIII – A(s) porta(s) de acesso à sala deve(m) obter dimensão mínima de 1.20 m (vão livre) x 2.10 m. 

 

8. A sala de gesso (redução de fraturas/imobilizações) deve ser provida de coleta e afastamento de efluentes diferenciados, isto é, de efluentes que 

necessitam de algum tratamento especial. 
 

9. A sala de exames de radiologia geral (ou Raio – X) poderá obter dimensão (área) variável da indicada no PROGRAMA ARQUITETÔNICO MÍNIMO: 
I – O dimensionamento da sala de exames de radiologia geral, convencional ou telecomandada, deverá ser de acordo com o equipamento utilizado 

respeitando a distância mínima de 1.50 m de qualquer parede da sala ou barreira de proteção ao ponto de emissão de radiação (considerando os 

deslocamentos máximos do equipamento onde há o ponto de emissão de radiação). A distância mínima entre as bordas laterais do aparelho e as 

paredes é de 1.0 m, entre as extremidades e as paredes é de 0.60 m. As paredes deverão ser blindadas com chumbo ou baritadas e as portas 

revestidas em placas de chumbo. A porta de acesso à sala deverá possuir vão livre de 1.20 m, no mínimo; 

II – No caso de equipamentos digitais de radiologia (com processadora automática) não são necessários o laboratório de processamento e 

negatoscópios, havendo necessidade da integração de rede lógica e computadores para leitura dos resultados nos consultórios e sala de 

urgência/emergência. Todos os ambientes de apoio necessários à sala de exames de radiologia devem estar em conformidade com o tipo de 

equipamento de radiologia a ser utilizado na UPA 24h. 

 

10. É prevista a existência somente da sala de coleta de materiais em virtude do pressuposto de que os exames laboratoriais não serão realizados 

dentro da estrutura física da UPA 24h, mas em outro Estabelecimento de Saúde, em Laboratório Central, dentre outros, desde que dentro do 

intervalo de tempo tecnicamente aceitável e de acordo com parâmetros definidos pelas equipes locorregionais. Onde houver necessidade de um 

laboratório de emergência para as análises clínicas dentro da estrutura física da UPA 24h, o ambiente deve possuir área mínima de 16.0 m². O 

laboratório poderá ser composto por salas separadas por atividade, ou um único salão separado internamente por áreas e bancadas com pia, 

específicas para cada atividade. A depender do nível de biossegurança exigido pelos procedimentos realizados em cada um dos laboratórios, 

podendo ou não ser necessária a existência de sala exclusiva, inclusive com antecâmara: 



I – Neste caso deverá ser consultada a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, vide item B.7 do capítulo 

Condições ambientais de controle de infecção); vide Portaria MS/GAB nº 1.312, de 30 de novembro de 2000, sobre normas de cadastramento dos 

laboratórios de histocompatibilidade no âmbito do SUS; vide norma da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA sobre sangue e 

hemocomponentes; e demais normas locais vigentes. 

11. Deve ser previsto um posto de enfermagem/prescrição médica para cada 12 leitos de observação: 
I – A sala de serviços deve ser contígua (ou anexa) ao posto, por ser uma área de apoio à equipe de assistência, e provida de recursos para 

higienização das mãos da equipe; 

II – O posto de enfermagem poderá ser dividido em sub-unidades. Neste caso deve haver ao menos uma sala de serviços a cada 30 leitos. Estas 

sub-unidades podem ter variações quanto à dimensão mínima. 

 

12. O número mínimo de leitos de observação coletiva deve estar em conformidade com o Porte da UPA 24h, bem como, a divisão entre o público adulto 

(feminino e masculino) e pediátrico, deve ser conforme demanda (necessidade) local: 
I – UPA Porte – I = com capacidade total de 06 (seis) leitos, no mínimo; 

II – UPA Porte – II = com capacidade total de 09 (nove) leitos, no mínimo; 

III – UPA Porte – III = com capacidade total de 13 (treze) leitos, no mínimo. 

É desejável que haja uma separação física entre as salas de observação coletiva de adultos (feminina e masculina) e pediátrica, e seus respectivos 

banheiros, mesmo com número reduzido de leitos de observação, visando humanização dos espaços: 

I – Admite-se uma única sala coletiva de observação para homens e mulheres, desde que o número total de leitos seja menor ou igual a 12 (doze); 

II – A sala de observação pediátrica coletiva separada da de adultos é opcional quando o número total de leitos de observação for menor ou igual a 

06 (seis). Neste caso, os leitos pediátricos poderão estar dentro da sala coletiva de observação de adulto; 

III – As salas de observação coletiva (adulto e pediátrica) devem ser providas de dispositivos de vedação visual entre os leitos, não podendo ser fixos 

tais como: cortinas; biombos; entre outras soluções e que permitam a privacidade dos pacientes, sempre que necessário; 

IV – É desejável que sejam previstos recursos para higienização das mãos destinados aos pacientes e eventuais acompanhantes, dentro das salas 

de observação coletiva, em local de fácil acesso e utilização, visando minimizar os riscos de contaminação. 



As salas de observação coletiva (adulto e pediátrico) devem atender ao seguinte dimensionamento: 

I – Distância mínima entre leitos = 1.0 m; 

II – Distância mínima entre leito/paredes (ou qualquer barreira fixa) = 1.0 m; 

III – Distância mínima entre pé do leito/paredes (ou qualquer barreira fixa) = 1.20 m; 

IV – Distância mínima entre cabeceira do leito/paredes = inexistente; 

V – Nos casos de mulheres com recém-nascidos, prever o berço ao lado do leito da mãe, onde o berço deve distar, no mínimo = 0.60 m de outro 

berço/leito; 

VI – Todos os leitos pediátricos devem possuir poltrona de acompanhamento, com distância mínima entre poltronas/leito = 0.60 m; 

VII – Devem ser previstas poltronas de acompanhamento aos idosos, com distância mínima entre poltronas/leito = 0.60 m; 

VIII – A(s) porta(s) de acesso à(s) sala(s) deve(m) obter vão livre de 1.20 m, no mínimo, provida(s) de visor. 

 

13. Os banheiros destinados às salas de observação coletiva (adulto e pediátrico) e do quarto individual de curta duração devem ser previstos dentro dos 

mesmos ambientes citados, bem como, devem ser do tipo acessível, ou seja, para uso de pessoas com necessidades especiais/deficiência, 

atendendo ao mínimo de: 
I – A área do sanitário com lavatório deve possuir dimensões mínimas de 1.50 m x 1.70 m (sendo 1.70 m a largura mínima) onde a área interna 

deverá possibilitar o giro de uma cadeira de rodas, com raio livre de 0.75 m de circunferência inscrita; 

II – Tanto a área do sanitário e lavatório quanto a área do Box com chuveiro devem ser providos de barras de paio; 

III – A porta de acesso deverá abrir no sentido de fuga ou permitir a retirada da folha pelo lado de fora, com dimensão mínima de 0.80 m (vão livre) x 

2.10 m, no mínimo, provida de barra horizontal a 90 cm do piso, e fechadura do tipo alavanca (ou similares); 

IV – Para mais informações não descritas neste Programa Mínimo deve ser consultada e atendida a norma brasileira: NBR 9050:2004 da ABNT. 

 
14. O ambiente denominado “Quarto individual de curta duração” tem a finalidade de “isolar” pacientes em surto psicótico, por abuso de álcool/drogas, 

aos detentos, dentre outros casos onde haverá a necessidade de separação do(s) paciente(s) devido a situações específicas (comportamental), não 

tendo por objetivo o isolamento de pacientes suspeitos ou portadores de doenças transmissíveis ou proteger pacientes altamente suscetíveis 



(imunodeprimidos ou imunosuprimidos), nestes casos, é desejável que os pacientes sejam encaminhados (ou transferidos) aos demais 

estabelecimentos de saúde existentes na Rede de Saúde locorregional, de maior complexidade e que possua a retaguarda com “Quarto de 

isolamento”. Caso seja necessário prever um “Quarto de isolamento” com foco na doença dentro do espaço físico da própria UPA 24h, poderá 

ocorrer desde que a estrutura física do ambiente atenda a todas as exigências mínimas preconizadas pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, através da Resolução RDC/ANVISA nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, e demais normas local em vigência, principalmente no que se 

refere à qualidade do ar interior: 
I – A porta de acesso ao quarto individual deve possuir dimensão mínima de 1.10 m (vão livre) x 2.10 m, provida de visor; 

II – Prever um lavatório dentro do quarto para higienização das mãos da equipe de assistência. 

 
15. A sala administrativa, de informática, controle de ponto e protocolo é uma grande sala subdividida em áreas internas destinadas à todas as 

atividades administrativas no mesmo ambiente. 
 

16. A sala de arquivo médico poderá possuir dimensão (área) variável da indicada no PROGRAMA ARQUITETÔNICO MÍNIMO, em conformidade com a 

tecnologia utilizada. 
 

17. O posto policial tem a finalidade de realizar: 
I – Notificação policial dos casos de acidente e violência: 

a) função exercida por um policial, ficando o relacionamento da área de saúde com este setor, submetido às normas éticas de cada profissão; 

II – Apesar do posto policial fazer parte do Setor de Apoio Administrativo, não precisa, necessariamente, estar localizado neste mesmo Setor, 

podendo ser previsto em área externa à edificação. É desejável que o ambiente fique localizado estrategicamente, próximo à(s) área(s) de maior 

risco de conflitos, conforme necessidade local: 

a) deve ser previsto um sanitário contíguo (ou anexo) ao posto policial. 

 



18. É desejável que a área de distribuição/dispensação de medicamentos (farmácia) se configure em uma área dentro da sala de armazenagem e 

controle (CAF), tendo em vista que o CAF tem a finalidade de armazenar: 
I – Matéria prima: inflamáveis e não inflamáveis; 

II – Material de embalagem e envase; 

III – Quarentena; 

IV – Medicamentos: termolábeis (23° à 25° no máximo), imunobiológicos (2°C à 8°C e -18°C à -20°C), controlados, entre outros; 

V – Materiais e artigos médicos descartáveis; 

VI – Germicidas; 

VII – Soluções parenterais; 

VIII – Correlatos; entre outros: 

a) dentro da sala de armazenagem e controle (CAF) deve ser garantida a faixa de temperatura recomendada pelo(s) fabricante(s), considerando 

também, a temperatura e umidade da região e do tipo de embalagem dos medicamentos; 

b) a área de distribuição/dispensação de medicamentos (farmácia) deve ser provida de um guichê ou porta-guichê, para a retirada dos 

medicamentos/materiais/entre outros. 

 

19. A sala de utilidades (área suja) deve ser projetada de tal forma que possa receber material contaminado e o despejo de resíduos líquidos 

contaminados, do setor onde se encontra ou do estabelecimento de saúde: 
I – A sala de utilidades deve ser provida de uma bancada com 02 (duas) pias, sendo uma pia comum e uma pia de despejo, acionada por válvula de 

descarga (tipo fecho hídrico), com tubulação de esgoto de 75 mm no mínimo; 

II – Considera-se que o processamento de roupas (ou lavanderia) seja realizado em outro local ou estabelecimento, havendo na UPA 24h somente 

ambiente de apoio a esta atividade, portanto, a sala de utilidades com guarda de roupa suja deve prever área com capacidade mínima, para 02 (dois) 

carros de roupa suja; 

III – A sala de utilidades pode ser provida de um guichê (ou porta-guichê) para o recebimento de material sujo. 

 



20. Considera-se que o processamento (ou esterilização) de produtos para a saúde seja realizado em outro local ou estabelecimento, havendo na UPA 

24h somente ambiente de apoio: 

I – A sala de armazenagem e distribuição de material esterilizado e roupa limpa (área limpa), poderá ser provida de um guichê (ou porta-guichê) para 

a retirada de materiais; 

II – Podem ser previstas salas separadas, uma para a guarda e distribuição de material esterilizado e outra para guarda e distribuição de roupa 

limpa, a depender da necessidade local, desde que a sala de roupa limpa obtenha capacidade mínima para a guarda de dois carros de roupa limpa; 

III – Se houver necessidade de prever espaço para realizar o processamento (ou esterilização) de produtos para a saúde, no espaço físico da própria 

UPA 24h, deve ser consultada a Resolução RDC/ANVISA nº 15, de 15 de março de 2012 – que dispõe sobre requisitos de boas práticas para o 

processamento de produtos para a saúde e dá outras providências. E demais normas locais em vigência. 

 

21. Considera-se que o serviço de nutrição e dietética (ou cozinha tradicional) é realizado em outro local ou estabelecimento, havendo na UPA 24h 

somente ambiente de apoio a esta atividade, sendo necessária uma estrutura física do tipo Copa de distribuição, contendo no mínimo: 

I – Área para recepção e inspeção de alimentos e utensílios; 

II – Área para guarda de alimentos e utensílios;  

III – Área de distribuição de alimentos e utensílios; 

IV – Área de guarda e distribuição de equipamentos, mobiliário e utensílios; 

V – Área de recepção, lavagem e guarda de carrinho(s) de transporte de alimentos; 

VI – O refeitório de funcionários deve ser provido de recursos para higienização das mãos dos usuários. 

 

22. Os Vestiários Central para funcionários deve conter no mínimo: 
I – 0.50 m² por funcionário/turno; 

II – 01 (uma) bacia sanitária, 01 (um) lavatório e 01 (um) chuveiro para cada 10 funcionários. 

 



23. Os sanitários para funcionários poderão ser compartilhados por 02 (dois) ou mais Setores, assim como, seu dimensionamento dependerá da 

necessidade (capacidade) da UPA 24h: 
I – Para o sanitário coletivo deve ser previsto, no mínimo: 

a) 01 (uma) bacia sanitária e 01 (um) lavatório para cada 10 (dez) funcionários. 

II – para o sanitário individual deve ser previsto: 

a) área mínima de 1.60 m² com dimensão mínima de 1.20 m. 

III – Para o sanitário individual, destinado ao uso de funcionários portadores de necessidades especiais/deficiência: 

a) área mínima de 3.20 m² com dimensão mínima de 1.70 m (onde a área interna deverá possibilitar o giro de uma cadeira de rodas, com raio livre de 

0.75 m de circunferência inscrita, e provido de barras de apoio), em conformidade com a NBR 9050:2004 da ABNT e demais normas locais em 

vigência; 

b) a porta de acesso deve abrir no sentido de fuga ou permitir a retirada da folha pelo lado de fora, com vão livre de 0.80 m, no mínimo, provida de 

barra horizontal a 90 cm do piso e com fechaduras do tipo alavanca (ou similares). 

 
24. Tendo em vista que não haverá entrada de cadáveres na Unidade, somente saída, esta deve ser preferencialmente exclusiva por se tratar de uma 

área crítica, isto é, com grande risco de contaminação (ou infecção hospitalar): 
I – A saída de cadáveres está diretamente relacionada ao ambiente denominado “Guarda temporária de cadáveres”, portanto, ambos devem estar 

localizados juntos. Não sendo possível saída exclusiva para cadáveres, esta poderá ocorrer junto ao acesso/saída de serviços/funcionários; 

II – A saída de cadáveres deve ter acesso direto à área externa de embarque do serviço funerário, onde o embarque deve ser coberto; 

III – Apesar da sala de guarda temporária de cadáveres e a área externa para embarque de carro funerário fazerem parte do Setor de Apoio 

Logístico, não precisam, necessariamente, ser localizados neste mesmo Setor, devido o ambiente estar diretamente relacionado às atividades 

realizadas na sala de urgência/emergência, onde nesta, haverá o maior risco de morte dentro da UPA 24h. Portanto, a guarda temporária de 

cadáveres, assim como o embarque de carro funerário devem estar próximos da sala de urgência/emergência, podendo inclusive, ser localizada em 

área externa à edificação, a depender da necessidade local; 

IV – A sala para guarda temporária de cadáveres deve possuir, no mínimo: 



a) capacidade para 02 (dois) cadáveres; 

b) sistema de exaustão; 

c) ponto de água para lavagem da sala. 

 

25. A sala de armazenamento temporário de resíduos sólidos: 
a) Este ambiente deve estar em conformidade com o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) da UPA 24h; 

b) Deve ser consultado o Manual de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde/ANVISA de 2006; Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 

306 de 2004; CONAMA nº 358 de 2005 que dispõem, respectivamente, sobre o gerenciamento interno e externo dos Resíduos Sólidos de Saúde 

(RSS); e demais normas locais vigentes. 

 

26. A UPA 24h deve ser provida de um sistema de emergência capaz de fornecer energia elétrica no caso de interrupções por parte da companhia 

distribuidora: 
I – A sala (ou abrigo) para equipamentos de geração de energia elétrica alternativa deve ser localizada em área externa à edificação. A área deste 

ambiente poderá ser variável, conforme o tipo de equipamento utilizado e com as normas da concessionária local; 

II – Quanto ao tempo de restabelecimento da alimentação, consultar a NBR 13.534 da ABNT. 

 

27. Quanto ao sistema de abastecimento de gases medicinais, seja através de cilindros transportáveis; centrais de reservação (ou centrais de cilindros); 

tanques e/ou usinas concentradoras de oxigênio, deve atender ao seguinte: 
I – Estar protegido de fonte de calor como os incineradores, as caldeiras e outras, de tal forma que não haja possibilidade dos cilindros e demais 

equipamentos da central atingirem uma temperatura acima de 54°C. Da mesma forma deve ficar afastado de transformadores, contactores, chaves 

elétricas e linhas abertas de condutores de energia elétrica; 

II – O sistema deve estar obrigatoriamente localizado acima do solo, ao ar livre ou quando não for possível, em um abrigo (ou sala) à prova de 

incêndio, protegido das linhas de transmissão de energia elétrica. Não pode estar localizado na cobertura da edificação. Deve ser instalado de 

maneira que permita fácil acesso de equipamentos móveis, de suprimento e de pessoas autorizadas; 



III – Devem ser obedecidas as distâncias mínimas abaixo relacionadas, entre tanques e/ou cilindros de centrais de suprimento de oxigênio e óxido 

nitroso e adjacências: 

a) edificações = 5.0 m; 

b) materiais combustíveis ou armazenamento de materiais inflamáveis = 5.0 m; 

c) local de reunião de público = 5.0 m; 

d) portas ou passagem sem visualização e que dão acesso à área de armazenamento = 3.0 m; 

e) tráfego de veículos = 3.0 m; 

f) calçadas públicas = 3.0 m; 

g) as distâncias mínimas acima relacionadas, não se aplicam onde houver estrutura contra-fogo com resistência mínima de 02 (duas) horas ao fogo. 

Neste caso, os tanques e/ou cilindros devem ter uma distância mínima de 0.6 m (ou mais, se necessário) para a manutenção do sistema da estrutura 

de proteção. 

 

28. O abrigo externo (ou sala) de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) deve conter, no mínimo: 
I – Depósito com no mínimo 03 (três) boxes: resíduos biológicos, resíduos comuns e resíduos químicos; 

II – Sala ou área para higienização dos recipientes coletores; 

III – Deve estar em conformidade com o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) da UPA 24h; 

IV – Deve ser consultado o Manual de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde/ANVISA de 2006; a Resolução da Diretoria Colegiada – 

RDC nº 306 de 2004; CONAMA nº 358 de 2005 que dispõem, respectivamente, sobre o gerenciamento interno e externo dos Resíduos Sólidos de 

Saúde (RSS) ou o que vier a substituí-las, e demais normas locais vigentes; 

V – Conforme o Manual de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde/ANVISA de 2006, os resíduos gerados em Estabelecimentos 

Assistenciais de Saúde (EAS) são separados por Grupos, divididos em: 

a) grupo A: resíduos com possível presença de agentes biológicos que, por sua características podem apresentar risco de infecção. Os resíduos deste 

Grupo poderão ser subdivididos em: A1; A2; A3; A4 e A5, a depender dos resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com 

suspeita ou certeza de contaminação biológica, dentre outros; 



b) grupo B: resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas 

características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade; 

c) grupo C: quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de isenção 

especificados nas normas do CNEM (Comissão Nacional de Energia Nuclear) e para os quais a reutilização é imprópria ou não prevista; 

d) grupo D: resíduos que não apresentam risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos 

domiciliares; 

e) grupo E: materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas 

endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas, tubos capilares, dentre outros. 

 
29. Deve ser previsto estacionamento considerando a população usuária da UPA 24h, tais como: viaturas de serviços, profissionais, usuários, entre 

outros: 
I – O local e a quantificação do número de vagas devem estar de acordo com o código de obras local; 

II – Em cidades onde o código de obras local é omisso em relação a este assunto, deve ser utilizada como parâmetro a área mínima de 12.0 m² ou 

01 (uma) vaga para veículo a cada 04 (quatro) leitos de observação; 

III – Para estacionamento com até 100 (cem) vagas devem existir no mínimo 02 (duas) vagas reservadas a deficientes. Estacionamento acima de 

100 (cem) vagas deve possuir no mínimo 1% dessas, destinadas a deficientes; 

IV – Junto às calçadas, os meios-fios (guias) devem ser rebaixados de modo a permitir o tráfego de cadeira de rodas ou macas: 

a) deve ser consultada a norma brasileira de acessibilidade: NBR 9050 da ABNT. 

V – Prever vaga(s) para ambulância(s), totalmente coberta(s). O quantitativo dependerá da necessidade/capacidade da UPA 24h; 

VI – Poderá ser prevista garagem ou não, conforme necessidade/capacidade da UPA 24h; 

VII – Quando existir heliponto, este deve atender as normas do Ministério da Aeronáutica/Departamento de Aviação Civil (DAC), Instrução de 

Aviação Civil (IAC – 3134-135-1096) e Portaria nº 18/GM5 de 14/02/74, ou o que vier a substituí-las ou revoga-las. 

 
 



RECOMENDAÇÕES/ORIENTAÇÕES GERAIS: 
 

I – A UPA 24h deve viabilizar acessibilidade a todos os usuários do SUS – Sistema Único de Saúde, principalmente no que se refere ao público portador de 

necessidades especiais/deficiência (seja temporária ou permanente), Ex.: pessoas em uso de cadeira de rodas, pessoas com dificuldade de locomoção ou 

mobilidade reduzida, dentre outras situações. Portanto, a UPA 24h deve atender ao preconizado pela norma brasileira NBR 9050:2004 da ABNT – 

Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos (ou o que vier a substituí-la), tanto nos espaços externos quanto internos à 

edificação, em complemento ao exigido pela norma da ANVISA (RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002): 

a) no caso de desníveis superiores a 1.50 cm deve ser adotada a solução de rampa (ou rebaixamento longitudinal de calçada/piso) unindo os dois 

pisos. 

II – Sempre que houver paciente (acamado ou não), examinado, manipulado, tocado, medicado ou tratado, é obrigatória a provisão de recursos para a 

lavagem das mãos da equipe de assistência, seja através de lavatórios, pias ou lavabos cirúrgicos. Estes devem possuir torneiras ou comandos que 

dispensem o contato das mãos quando do acionamento/fechamento da água. Junto às torneiras deve existir provisão de sabão líquido degermante e 

recursos para a secagem das mãos. Para os ambientes que executem procedimentos invasivos, cuidados a pacientes críticos e/ou que a equipe de 

assistência tenha contato direto com feridas e/ou dispositivos invasivos tais como cateteres e drenos, deve existir, além do sabão citado, provisão de anti-

séptico junto às torneiras. Nos lavabos cirúrgicos a torneira não pode ser do tipo de pressão com temporizador; 

III – Recomendamos o uso de tinta acrílica, epóxi ou PVC ao invés de tinta PVA látex em paredes internas e externas, por se tratar de material lavável; 

IV – Quanto aos materiais de acabamento de paredes, pisos, tetos e bancadas, devem ser atendidas as seguintes recomendações: 

a) os requisitos de limpeza e sanitização de pisos, paredes e bancadas devem seguir as normas contidas no manual “Processamento de Artigos e 

Superfícies em Estabelecimentos de Saúde (2º edição, Ministério da Saúde/Coordenação de Controle e Infecção Hospitalar. Brasília – DF, 1994” Ou 

o que vier a substituí-la; 

b) os materiais adequados para o revestimento de paredes, pisos e tetos de ambientes de áreas críticas e semicríticas devem ser resistentes à lavagem 

e ao uso de desinfetantes, conforme preconizado no manual citado acima; 

c) para as áreas críticas e mesmo as semicríticas devem ser priorizados sempre, materiais de acabamento que tornem as superfícies monolíticas, com 

menor número possível de ranhuras ou frestas, mesmo após o uso e limpeza frequentes; 



d)  os materiais cerâmicos ou não, quando usados nas áreas críticas, não podem possuir índice de absorção de água superior a 4% individualmente ou 

depois de instalados no ambiente, e ainda o rejunte de suas peças, quando existir, também deve ser de material com esse mesmo índice de 

absorção de água. É vedado tanto nas paredes quanto nos pisos das áreas críticas, o uso de cimento sem qualquer aditivo antiabsorvente para 

rejunte de peças cerâmicas ou similares; 

e) as tintas elaboradas a base de epóxi, PVC, poliuretano ou outras destinadas às áreas molhadas, podem ser utilizadas nas áreas críticas tanto nas 

paredes, tetos quanto nos pisos, desde que sejam resistentes à lavagem, ao uso de desinfetantes e não sejam aplicadas com pincel. Quando 

utilizadas no piso, devem ser resistentes também à abrasão e impactos a que serão submetidas; 

f) Quando houver tubulações aparentes (ou não embutidas), estas devem ser protegidas em toda sua extensão por um material resistente a impactos, 

à lavagem e ao uso de desinfetantes. 

V – Quanto às instalações de ar condicionado em Estabelecimentos Assistenciais de Saúde (EAS), deve ser de acordo com o fim destinado, atendendo ao 

seguinte: 

a) para os setores com condicionamento de ar para fins de conforto, deve atender a NBR 6401 da ABNT; 

b) para os setores com condicionamento de ar destinados à assepsia e conforto, deve atender a NBR 7256 da ABNT; 

c) atender a Resolução RE/ANVISA nº 09, de 16 de janeiro de 2003 – Orientação Técnica elaborada por Grupo Técnico Assessor, sobre Padrões 

Referenciais de Qualidade do Ar Interior, em ambientes climatizados artificialmente de uso público e coletivo; 

d) atender a Portaria GM/MS nº 3.523, de 28 de agosto de 1998; 

e) Ou, o que vier a substituí-las. E demais normas locais em vigência. 

VI – Quanto ao uso de elevadores deve atender ao disposto na Resolução RDC/ANVISA nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, e às normas complementares: 

a) ABNT NBR 14.712 – Elevadores elétricos – Elevadores de carga, monta-cargas e elevadores de maca; 

b) NBR NM – 207 – Elevadores elétricos de passageiros – Requisitos de segurança, construção e instalação e aos dispositivos legais do Ministério do 

Trabalho; 

c) ABNT NBR 13.994 – Elevadores para transporte de pessoas portadoras de deficiência; 

d) Ou o que vier a substituí-las. E demais normas locais em vigência. 

 



VII – Apesar de o Ministério da Saúde não realizar análise das planilhas orçamentárias (ou de custos), todo o orçamento da Obra e a composição do BDI – 

Benefícios e Despesas Indiretas devem ser realizadas com base nas orientações abaixo descritas, por envolver recursos da União: 

a) para o orçamento da Obra deve utilizar, preferencialmente, as tabelas de custos do SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisas de Custos e Índices da 

Construção Civil, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, em parceria com o IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 

b) caso haja algum item não previsto na tabela SINAPI, neste caso, os itens em questão poderão ser baseados em outra tabela de custos da Secretaria 

local (estadual ou municipal); 

c) a tabela SINAPI, por força da LDO – Lei das Diretrizes Orçamentárias (Lei nº 12.309, de 09 de agosto de 2010) é regulamentada como sendo a 

referência para a delimitação dos custos de execução de Obras Públicas, com recursos da União; 

d) a metodologia de composição do BDI deve seguir a orientação do Item 9.1 do Acórdão/TCU nº 325/2007 – Plenário, ou o que vier a substituí-la. 

VIII – A UPA 24h deve possuir uma identidade visual de acordo com o preconizado no Manual de Identidade Visual – UPA 24h, disponível no seguinte 

endereço eletrônico: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/Manual_Novo_UPA.pdf 
XIX – Para ajudar na elaboração de projetos arquitetônicos voltados para a Assistência à Saúde, de qualquer complexidade, estão disponíveis: 

a) normas para Projetos Físicos de Estabelecimentos Assistenciais de Saúde – RDC/ANVISA nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, através do seguinte 

endereço eletrônico: http://www.anvisa.gov.br/legis/resol/2002/50_02rdc.pdf 
b) sugerimos acesso ao SOMASUS – Sistema de Apoio à Elaboração de Projetos de Investimentos em Saúde, criado pelo Ministério da Saúde para 

auxiliar gestores e técnicos na elaboração dos projetos arquitetônicos destinados à Assistência à Saúde, disponível o seguinte endereço eletrônico: 

www.saude.gov.br/somasus 

X – As recomendações (ou orientações) gerais e específicas contidas neste Programa Arquitetônico Mínimo – UPA 24h, estão baseadas na norma da 

ANVISA (RDC/ANVISA nº 50/2002) e Portarias do Ministério da Saúde; 

XI – Cabe ressaltar que, mesmo não sendo obrigatória a análise dos projetos básicos de arquitetura voltados para UPA 24h, pelo Ministério da Saúde, não 

isenta a análise, avaliação e aprovação dos projetos arquitetônicos citados, pelas agências de vigilância sanitária local (municipal ou estadual), conforme 

determinado pela ANVISA, através da Resolução RDC/ANVISA nº 51, de 6 de outubro de 2011. 

 

http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/Manual_Novo_UPA.pdf
http://www.anvisa.gov.br/legis/resol/2002/50_02rdc.pdf
http://www.saude.gov.br/somasus

